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Aleixo), Mourdo, Nisa, Reguengos de Monsaraz
(freguesia de S. Marcos do Campo), Serpa (fre-
guesias de Vila Verde de Ficalho, Aldeia Nova
de S. Bento, 8. Salvador e Santa Maria) e Ta-
vira  freguesias de Cachopo, Conceigéio, Santa
Caarina da Fonte do Bispo e Samto Estéviao);
b) De 2.* prioridade, os que se situem mos concelhos
de Albufeira, Aljezur, Aljustrel, Alportel, Arron-
ches, Castro Mamnim (excepto as freguesias do
Azinhal e Odeleite), Crato, Faro, Ferreira do
Alentejo, Grandola, Lagoa, Lagos, Loulé, Mon-
chique, Moura (excepto as freguesias de Amare-
leja e Santo Aleixo), Odemira, Olh&o, Ourique,
_ Portalegre, Portel, Portim&o, Reguengos de Mon-
saraz (excepto o freguesia de S. Marcos do
Campo), Santiago do Cacém, Serpa (excepto as
freguesias de Vila Verde de Ficalho, Aldeia Nowa
de S. Bentio, S. Salvador e Sante Maria), Silves,
Sines, Tavira (excepto as freguesias de Cachopo,
Conlcercéio, Santa Catarina da Fonte do Bispo e
Santo Estévéo), Vila do Bispo, Vila Real de
Samto Anténio e Vila Vigosa.

8.° Os pedidos de concesséio de coutadas serfio subme-
tidos a despacho ministerial, de acondo com & ordem es-
tabelecida no artigo 118.° do Decreto m.° 47 847, com @
redacgéic dada pelo Decreto-Lei n.> 231/71, tendo ainda
em conte as prioridades definidas no artigo snterior.
4.° Para aplicacio da 1.* e 2.* prioridades, os prédios
devergio ter & drea minima de 100 ha ao norte do rio Tejo
e de 250 ha a sul deste rio.

5.° Os pedidos de concessdo de «coutadas comunitériasy,
formulados ao abrigo das aelineas e) e f) do m.° 1 do
artigo 116.° do Decreto n.° 47 847, com a redacgio dads
pelo Decreto-Lei m.° 231/71, tém prioridade absoluta e
ndo ficam sujeitos dy limitagSes estabelecidas nos arti-
gos 2.° e 4.° la presente portaria.

Secretaria, de Estado da Agricultura, 17 de Julho de
1972. — O Secretario de Estado da Agricultura, Vasco
Rodrigues de Pinho Lednidas.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Assento de 11 de Julho de 1972, formulado no acérdio
proferido nos autos de recurso para o tribunal pleno
com o n.° 33 448, em que é recorrente o Ministério Pu-
blico e recorrido Manuel Pereira dos Santos.

Acordam, no Supremo Tribunal de Justica, em tribunal
pleno:

Em conformidade com o preceituado no artigo 669.° do
Cédigo de Processo Penal, o Ex.™ Procurador da Repu-
blica junto do Tribunal da Relagio de Lisboa recorreu
extraordindriamente para o tribunal pleno do Acérdiio da
Relagéio de Lisboa ide 17 de Fevereiro de 1971, com o fun-
damento de o mesmo se encontrar em oposigio sobre a
mesma matéria de direito com o Acérdéio da Relagio do
Porto de 17 de Janeiro de 1968, no dominio da mesma
legislac#o.

Admitido o reécurso, o douto magistrado do Ministério
Publico junto da Secgio Criminal deste Supremo Tribunal
de Justiga, em observéncia do disposto no n.° 8 do ar-
tigo 768.° do Cédigo de Processo Civil, aplicdvel por forga

do que se prescreve no § Unico do artigo 669.° e no § tnico .

do artigo 668.° do Cddigo de Processo Penal, apresentou
a alegaclio de fl. 2, em que se mostra que existe a alegada
oposigéo entre os dois acérddos juntos por certidéo a fl. 4
e a fl. 17 dos autos.

Por acérdéo deste Supremo Tribunal, na Secgéio Crimi-
nal, decidiu-se que se verificam os pressupostos legais re-
lativos ao prosseguimento do recurso e consequente conhe-
cimento pelo tribunal pleno, como se vé de fl. 24.

Seguiu-se a apresentagiio da alegacio de fl. 28 pelo
Ex.™ Ajudante do Procurador-Geral da Republica junto
da Secgfio Criminal deste Supremo Tribunal, em que dou-
tamente se pronuncia no sentido de que se deve firmar
«assento» que fixe a jurisprudéncia conformemente o de-
cidido pelo acérdéo recorrido, nos termos que formula:

O imposto de justica aplicado ao réu em processo
criminal, ainda que convertido em priséio, prescreve
nos termos do artigo 164.°, n.° 1, do Cdédigo das
Custas Judiciais.

Foram colhidos os «vistos» legais, cumpre decidir:

A questio preliminar relativa & existéncia da oposicdo
que serve de fundamento ao recurso nio deve considerar-
-se definitivamente resolvida, conforme no-lo diz o n.° 3
do artigo 766.° do Cédigo de Processo Civil. Comecemos
por apreciar esta questfio, decidindo-a:

A admissibilidade deste recurso, regulado no artigo 669.°
do Cédigo de Processo Penal, depende da existéncia de
acérdio de uma relagio de que nfio possa interpor-se re-
curso ordindrio para o Supremo Tribunal de Justica e que
esteja em oposigiio com outro, transitado em julgado, da
mesma ou outra relago, sobre & mesma matéria de di-
reito, desde que apreciada no dominio da mesma legisla-
Géo.

Ora, é de notar que o acérddo recorrido foi proferido no
dia 17 de Fevereiro de 1971, pela Relagéio de Lisboa, sobre
recurso interposto em processo de transgressfio, nfo sendo
admissfvel recurso ordindrio para este Supremo Tribunal,
nesta forma de processo, em obediéncia ao disposto no
artigo 646.°, n.° 6, do Cédigo de Processo Penal.

E também o acdrddo anterior, da Relagiio do Porto, foi
proferido sobre recurso interposto em processo de trans-
gressdo, sendo este acérddio da data de 17 de Janeiro de
1968, e também ndo sendo de admitir recurso ordinério
para o Supremo Tribunal.

Hé que considerar este acérdfo transitado em julgado,
uma vez que nfio houve qualquer oposigiio — artigo 768.°,
n.° 4, do Cédigo de Processo Civil. Em ambos os acérdios
se decidiu esta questfio: se o imposto de justica aplicado
ao réu em processo crime, ainda que convertido em pri-
séo, prescreve no prazo de cinco anos, estabelecido para
as custas, no artigo 164.°-I do Cddigo das Custas Judiciais,
ou antes no prazo estabelecido no artigo 125.°, § 6.°, do
Cédigo Penal, para a prescricio da pena de que aquele
imposto é acessdrio.

As solugdes séio opostas: o acérdiio da Relagio de Lis-
boa, ora recorrido, decidiu que o prazo de prescricio é o
de cinco anos, do artigo 164.°-1 do Cédigo das Custas Ju-
diciais; o acérddo da Relagdo do Porto, invocado em opo-
sigiio, decidiu que o prazo da prescrigiio é o da prescricéo
da pena que ao réu devedor tivesse sido imposta no pro-
cesso, e assim, sendo varidvel esse prazo segundo a natu-
reza da pena, consoante o disposto no § 6.° do artigo 125.°
do Cédigo Penal.

Basta o que ficou enunciado em referéncia &s duas de-
cisGes para se poder dizer que existe oposigdo entre elas

¢ no dominio da mesma legisla¢éio sobre & mesma questio
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fundamental. Sendo assim, hé que apreciar e decidir o
conflito de jurisprudéncia em questdo:

Sem duvida que a tipicidade é um principio que vigora
em direito criminal, quanto a defini¢cio das penas. O ar-
tigo 54.° do Cédigo Penal logo nos informa que:

Para prevencéio e repressfio dos crimes haverd penas
e medidas de seguranca. N&o poderdo ser aplicadas
penas ou medidas de seguranga que nfo estejam de-
cretadas na lei. As penas e medidas de seguranca sio
as que se declaram nos artigos seguintes.

Daqui deriva o prinecipio de que é de natureza n&o penal
a condenagiio em imposto de justiga. Isto resulta dos ar-
tigos 184.° e 188.° do Cddigo das Custas Judiciais, em que
a fixagiio do imposto de justica é em fun¢fio da situaco
econémica do responsavel e da complexidade do processo.
Outras pessoas, além dos réus, podem ser condenadas em
imposto de justica, em processos penais, como tudo deriva
dos artigos 175.°, 177.° e 178.° do Cédigo das Custas Ju-
diciais.

Se seria absurda a natureza penal do imposto de justica

nestes uUltimos casos, nfo serig absurdo menor aceitar a
natureza penal do imposto s6 porque fosse condenado o
réu nesse imposto de justica. Era uma diferenciacfio inad-
missivel, mesmo tratando-se de réus condenados em pe-
nas, em penas decretadas na lei, como diz o artigo 54.° do
Cédigo Penal. Ainda, o imposto de justica pode ser tran-
saccionado, se, por acordo entre o réu e o ofendido, este
tomar a seu cargo a obrigacio de o pagar, nos termos do
artigo 180.° do Codigo das Custas Judiciads.
- Se a natureza do imposto de justica fosse penal, havia
uma intransmissibilidade, resultante da «pessoalidade»
das penas, em face do que se dispde nos artigos 28.°, 122.°
e 128.° do Cédigo Penal. Por outro lado, o imposto de jus-
tiga aplicado aos réus, quando condenados, nem sempre
é convertido em prisiio, quando nio pago, mas apenas
quando os réus tém possibilidade de o pagar.

De todos estes citados preceitos legais resulta o pressu-
posto legal de que se trata de divida cujo pagamento nem
sempre é possivel obter.

Em resumo: trata-se de um efeito ndo penal da sen-
tenca condenatéria. Assim o entendem Cavaleiro de Fer-
reira, Direito Criminal, 1, pp. 16-17, e Eduardo Correia,
quando diz que hd modos de coacgéo civil que podem uti-
lizar, como as sangdes criminais, a privagio da liberdade
(v. g. a omissdo de pagamento de imposto de justica).
Mas, mesmo aqui, a natureza nfo criminal destas sancdes
revela-se em que elas cessam logo que se satisfaca a
prestacdo que a lei impds. [Direito Criminal, vol. 1, pp. 15,
16 e 17 (in prineipio).]

Nio se tratando de prescricdo de procedimento criminal
nem de pena, ndo é aplicdvel o artigo 125.° do Cédigo Pe-
nal. Assim, fica a lei — e lei especial — do Cédigo das
Custas Judiciais a regular o caso — artigo 164.°, n.° 1, do
Cédigo das Custas Judiciais. Embora colocado na parte ci-
vel deste Cddigo, o que ¢ derto é que na liquidaciio e na
execugiio das custas criminais o Cédigo remete para as
disposigdes da parte civel, em tudo o que nio estd regu-
lado na parte criminal — artigos 195.°, n.° 1, e 202.°, n.° 2,
deste Cédigo das Custas Judiciais. Assim, é de aceitar a
doutrina do recorrido Acérddo da Relagéo de Lisboa de 17
de Fevereiro de 1971, e, por isso, acordam os do Supremo
Tribunal de Justica, em tribunal pleno, em decidir o con-
flito de jurisprudéncia formulando o seguinte assento:

O imposto de justica, ainda que convertido em priséo,
néo perde a natureza de uma divida, cuja prescrigéio
estd regulada no artigo 164.° do Cddigo das Custas
Judieiais.

Sem imposto de justica.
Lisboa, 11 de Julho de 1972. — Alberto Nogueira —

- Manuel José Fernandes Costa — José Antdénio Fernan-

des — Jodo Moura — Falcdo Garcia — Eduardo Arala
Chaves — Albuquerque Rocha — Ludovico da Costa —
Oliveira Carvalho — Adriano Vera Jardim — Eduardo
Correia Guedes — J. Santos Carvalho Junior — Adriano
de Campos de Carvalho.

Estéd conforme.

Supremo Tribunal de Justica, 18 de Julho de 1972. —-
Pelo Secretario, (Ilegivel.)
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